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Indicação nº 004/2016-CME/CEB
Aprovada em 04 de outubro de 2016.

Orienta a Secretaria Municipal de Educação sobre os Critérios para Matrículas na Educação Básica nas Escolas Públicas Municipais integrantes do Sistema Municipal de Educação de Itaara.
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAARA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.426, de 23 de outubro de 2014, com fundamento no art. 23, inciso VI, da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

Considerando:

1. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988;


2. Lei Federal nº 9.394/1996, que “Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”;


3. Resolução CNE/CEB nº 07/2010, que ”Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos”;


4. Resolução CME nº 09/2016, que “Institui Diretrizes Municipais para a Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, no Sistema Municipal de Ensino de São Leopoldo”;


5. Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que “Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990”.


6. Lei Federal nº 12.796, de 04 de abril de 2013, que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências”.


Face ao exposto, a Comissão Especial do Conselho Municipal de Educação indica à SMED:

I - efetivar o Regime de Colaboração entre Município e Estado para cumprir com a legislação, atendendo a demanda reprimida existente, principalmente na Educação Infantil;

II - considerar a caminhada da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva do município e do próprio SME através da Resolução CME/CEINC no 09/2016, que “Institui Diretrizes Municipais para a Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, no Sistema Municipal de Ensino de Itaara”;


III - respeitar nas matrículas, rematrículas e/ou revisão das mesmas os preceitos legais da legislação vigente citada acima, dentre os quais destacamos o Artigo 7º, da Lei Federal no 12.764/2012, para todas as etapas ofertadas nas Escolas Públicas Municipais de Itaara:
Art. 7º O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.

§ 1º Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.


IV - Observar também a alteração na LDBEN através da Lei Federal no 12.796/2013, nos artigos que seguem:

Art. 4º [...]

[...]

II – educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;

III – atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidade ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;

[...]

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo.

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:

I – recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica;


V - observar a Resolução CNE/CEB no 07/2010, que ”Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos”, no artigo que segue:

Art. 8º O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos, abrange a população na faixa etária dos 6 (seis) aos 14 (quatorze) anos de idade e se estende, também, a todos os que, na idade própria, não tiveram condições de frequentá-lo.

§ 1º É obrigatória a matrícula no Ensino Fundamental de crianças com 6 (seis) anos completos ou a completar até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula, nos termos da Lei e das normas nacionais vigentes.

§ 2º As crianças que completarem 6 (seis) anos após essa data deverão ser matriculadas na Educação Infantil (Pré-Escola). 

[...]


Este Conselho Municipal de Educação coloca-se à disposição para análise e discussão dos casos especiais relacionados ao assunto em tela.


Aprovado pelo Plenário, em Reunião Ordinária de 4 de outubro de 2016
Nehita Isar Garaialde Peres
    Presidente CME/Itaara
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